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RESUMO 
 
 
Este trabalho de conclusão de curso tem como tema central "As Consequências do 
Abandono Afetivo no Âmbito Jurídico". A pesquisa se propõe a analisar e 
compreender as consequências jurídicas decorrentes do abandono afetivo, um 
fenômeno ainda pouco explorado no âmbito do Direito brasileiro. A ausência de afeto, 
especialmente no contexto familiar, pode gerar danos psicológicos profundos e 
duradouros, que muitas vezes se refletem em diversas áreas da vida do indivíduo. 
Diante disso, surge a pergunta: Quais as consequências do abandono afetivo no 
âmbito jurídico? E mais, o Direito pode interferir na reparação deste dano?                                                                                                                                                           
O objetivo deste estudo é buscar respostas para essas questões, investigando se o 
ordenamento jurídico brasileiro oferece mecanismos legais para a compensação 
desses danos e qual é a posição dos tribunais sobre o assunto. A pesquisa também 
busca contribuir para a reflexão sobre a necessidade de uma maior valorização da 
dimensão afetiva nas relações familiares pelo Direito. Para alcançar esses objetivos, 
o trabalho realizará um levantamento bibliográfico e jurisprudencial sobre o tema, além 
de análises críticas acerca dos limites e possibilidades da intervenção jurídica em 
casos de abandono afetivo. Espera-se que os resultados obtidos possam contribuir 
para ampliar o debate sobre este tema tão relevante. 

Palavras-chave: Abandono Afetivo; Pais; Família.  
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ABSTRACT 
 
 
The central theme of this dissertation is "The Consequences of Affective Abandonment 
in the Legal Field". The research aims to analyze and understand the legal 
consequences arising from affective abandonment, a phenomenon still little explored 
in the scope of Brazilian Law. The absence of affection, especially in the family context, 
can generate deep and lasting psychological damage, which is often reflected in 
several areas of the individual's life. In view of this, the question arises: What are the 
consequences of affective abandonment in the legal sphere? Moreover, can the law 
interfere in the reparation of this damage? To achieve these objectives, the work will 
carry out a bibliographic and jurisprudential survey on the subject, as well as critical 
analyses about the limits and possibilities of legal intervention in cases of affective 
abandonment. It is hoped that the results obtained can contribute to broaden the 
debate on this very relevant topic. 

Keywords: Affective Abandonment; Parents; Family. 
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1 INTRODUÇÃO 

           
 
 
 
 
 
 
 

A atual tendência do nosso ordenamento jurídico, especialmente no Direito de 

Família, é buscar uma vida digna baseada na afetividade e respeito mútuo no ambiente 

familiar de nossas crianças e adolescentes. A família é considerada a célula básica da 

sociedade, e sua preservação é fundamental para o desenvolvimento saudável dos 

indivíduos. 

O abandono afetivo é complexo e multifacetado, envolvendo aspectos jurídicos, 

emocionais e sociais. 

No contexto do Direito de Família, a negligência emocional por parte dos genitores 

em relação aos filhos tem implicações significativas. O abandono afetivo ocorre quando um 

dos pais ou responsáveis não cumpre adequadamente seus deveres emocionais para com 

os filhos. Isso pode se manifestar de várias maneiras, como ausência física, falta de 

envolvimento nas atividades do filho, indiferença emocional e descaso com as necessidades 

afetivas e psicológicas da criança. Essa negligência pode ter consequências profundas para 

o desenvolvimento emocional e social dos filhos. 

O abandono afetivo não é considerado um crime específico, tendo em vista que ele é 

analisado no âmbito do Direito de Família. A Constituição Federal assegura o direito à 

convivência familiar e à proteção contra qualquer forma de negligência. O Estatuto da Criança 

e do Adolescente também estabelece deveres dos pais em relação aos filhos, incluindo o 

dever de proporcionar afeto e cuidado. Assim, o abandono afetivo pode ser considerado 

como fator relevante em processos de guarda e responsabilidade parental. 

Além das implicações emocionais, o abandono afetivo pode ter consequências 

jurídicas, como por exemplo, em alguns casos, onde os filhos podem buscar indenização por 

danos morais decorrentes dessa negligência. Além disso, o abandono afetivo pode 

influenciar decisões judiciais relacionadas à guarda e à responsabilidade parental. 

Sob o ponto de vista psicológico, o abandono afetivo pode deixar sequelas 

emocionais duradouras, como baixa autoestima, dificuldades nos relacionamentos e 
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transtornos psicológicos. Socialmente, afeta a capacidade da criança de se integrar na 

sociedade e estabelecer laços saudáveis. 

A responsabilidade parental deve incluir o cuidado emocional e afetivo. A ausência 

desse cuidado pode ensejar medidas judiciais para garantir o bem-estar da criança, como a 

guarda compartilhada e a exclusão do sobrenome do genitor que abandonou o filho. 

 

Para prevenir o abandono afetivo, é essencial promover a conscientização sobre a 

importância do afeto na formação das crianças. Medidas como a mediação familiar e o 

acompanhamento psicológico podem ajudar a enfrentar essa questão complexa. 

O objetivo deste estudo é buscar respostas para essas questões, investigando se o 

ordenamento jurídico brasileiro oferece mecanismos legais para a compensação desses 

danos e qual é a posição dos tribunais sobre o assunto. A pesquisa também busca contribuir 

para a reflexão sobre a necessidade de uma maior valorização da dimensão afetiva nas 

relações familiares pelo Direito. 

Para alcançar esses objetivos, o trabalho realizará um levantamento bibliográfico e 

jurisprudencial sobre o tema, além de análises críticas acerca dos limites e possibilidades da 

intervenção jurídica em casos de abandono afetivo. Espera-se que os resultados obtidos 

possam contribuir para ampliar o debate sobre este tema tão relevante. 
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2 O CONCEITO DE FAMÍLIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segundo COSTA, “Família é unidade social básica constituída por um 

conjunto de pessoas relacionadas entre si por laços de sangue, casamento, aliança 

ou adoção, que compartilham da atribuição primária de reprodução e de cuidador 

dos membros mais novos e mais velhos do grupo; convivendo, em geral, no mesmo 

ambiente físico (casa, apartamento, barraca etc.), por um período não estipulado”. A 

família também deve ser compreendida como um conjunto de regras e padrões de 

comportamentos, que podem sofrer mudanças. 

A família é uma instituição social fundamental, representando a união entre 

pessoas com laços sanguíneos, afetivos ou de convivência. De acordo a 

Constituição brasileira, o conceito de família abrange diversas formas de 

organização, baseadas na relação afetiva entre seus membros. 

Não se trata de um conceito rígido ou imutável. Ao longo da história, assumiu 

diferentes significados. Atualmente, o entendimento jurídico reconhece que a 

constituição familiar se fundamenta no afeto, substituindo a antiga base no 

matrimônio e na procriação. 

Entendemos que a ausência de afeto pode trazer consequências graves 

para o desenvolvimento psicológico e emocional do indivíduo, as quais devem ser 

objeto de tutela jurídica (OLIVEIRA, 2019), todavia, a Constituição Federal garante 

ao Estado o dever de proteger a família, podendo intervir quando houver risco à 

segurança dos integrantes do grupo familiar. Essa intervenção se dá de forma 

moderada, pois o Princípio da Mínima Intervenção Estatal no Direito de Família 

estabelece limites à atuação do Estado. Embora deva agir em prol dos menores, não 

deve restringir a autonomia privada dos detentores do poder familiar. 
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O Estado deve conceder condições mínimas para que a família se 

estabeleça de forma autônoma, evitando intervenções invasivas nas relações 

familiares. 

Além disso, o novo conceito de família valoriza o afeto e a dignidade da 

pessoa humana, reconhecendo os laços afetivos como determinantes nas relações 

familiares. 
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3 O CONCEITO DE ABANDONO AFETIVO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Abando afetivo, é a ausência de afeto, quando os responsáveis 

negligenciam, cuidados emocionais, que acabam afetando o desenvolvimento, 

causando impacto negativos na capacidade de estabelecer relacionamentos 

saudáveis, sendo que uma falta de afeto pode desenvolver problemas em todo seu 

contexto social, assim no presente como também no futuro. 

Anteriormente as relações eram patrimoniais, posteriormente o afeto, então 

passa ser protagonista, considerando como elemento indispensável nas relações 

familiares, compreendendo melhor o abandono afetivo. Nasce no contexto familiar. 

Cada família tem uma dinâmica de relacionamento que podem acontecer situações 

ao temido abandono. 

Böing e Crepaldi (2004) afirmam que, desde bebê, o ser humano necessita 

de afeto, e quando há um abandono e ou separação de um dos pais ou dos dois, 

isso causa danos em sua estrutura, podendo levar a um futuro de frieza com relação 

aos relacionamentos e dificuldade em aprofundar-se neles. 

A despeito do estudo das autoras remeter, em sua maior parte, a uma 

situação de crianças abandonadas e institucionalizadas, a questão da importância 

do afeto para a criança desde o nascimento é algo que pode transcender a 

delimitação do seu estudo, alcançando indivíduos que em outras idades sofreram o 

abandono afetivo. 

 O Princípio da Afetividade compõe a base do direito das famílias, pois 

possui o condão de equilibrar as relações socioafetivas, tendo em mente as questões 

de origem patrimonial ou biológica. 

Para além disso, cabe citar que a construção do vocábulo affectio societatis 

está vinculada com a formação de um núcleo familiar, mas que pode ser estendida 

para outras esferas. 
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Insta saber que, emana dos direitos individuais e sociais, destacados pela 

Constituição Federal do Brasil, uma preocupação em garantir com que o Estado 

promova a afetividade entre os seus cidadãos, podendo mencionar que em muitos 

casos o direito de afeto está significativamente associado ao direito à felicidade, logo 

a afetividade tem como cerne a união entre pessoas e se tornou um tema de peso a 

ser considerado pelo sistema jurídico (Dias, 2016).  
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4 A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E O ABANDONO AFETIVO 

 

 

 

 

 

 

 

 

O abandono afetivo ocorre quando os pais negligenciam as relações com os 

filhos, embora não se exija amor, pois é um sentimento facultativo, é de dever dos 

pais biológicos ou adotivos cuidarem, obrigatoriamente, proteger, orientar, amparar 

e prover os sustentos dos seus filhos. 

Segundo a Constituição Federal (CF), em seu artigo 227, “é dever da família, 

[...] assegurar à criança ou adolescente, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. 

 
Art 1634 CC -  Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação 
conjugal, o pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos 
filhos: (Redação dada pela Lei nº 13.058, de 2014) 
I - dirigir-lhes a criação e a educação; (Redação dada pela Lei nº 13.058, de 
2014) 
II - exercer a guarda unilateral ou compartilhada nos termos do art. 1.584; 
(Redação dada pela Lei nº 13.058, de 2014) 
III - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para casarem; (Redação 
dada pela Lei nº 13.058, de 2014) 
IV - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para viajarem ao exterior; 
(Redação dada pela Lei nº 13.058, de 2014) 
V - conceder-lhes ou negar-lhes consentimento para mudarem sua 
residência permanente para outro Município; (Redação dada pela Lei nº 
13.058, de 2014) 
VI - nomear-lhes tutor por testamento ou documento autêntico, se o outro 
dos pais não lhe sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercer o poder 
familiar; (Redação dada pela Lei nº 13.058, de 2014) 
VII - representá-los judicial e extrajudicialmente até os 16 (dezesseis) anos, 
nos atos da vida civil, e assisti-los, após essa idade, nos atos em que forem 
partes, suprindo-lhes o consentimento; (Redação dada pela Lei nº 13.058, 
de 2014) 
VIII - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha; (Incluído pela Lei nº 
13.058, de 2014) 
IX - exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios de 
sua idade e condição. (Incluído pela Lei nº 13.058, de 2014) 
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De fato, a importância do afeto vai além da ajuda financeira, pois diante dos 

entendimentos sobre a gravidade do abando afetivo vem causando, mostra que a 

justiça anda cada vez mais preocupada com o desenvolvimento das crianças 

afetadas, sendo elas as mais atingidas, em que as mesmas não optaram por 

escolhas de seus pais. 

Pesquisas demonstraram que o abandono afetivo tem gerado discursões 

legais nos tribunais, pois os deveres sobre assistência e a convivência afetiva são 

obrigações constituídas em leis. 

O art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, por meio da Lei nº 

8.069/90, assegura: (art. 4º) É dever da família, da comunidade, da sociedade em 

geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária”. 

A família influência no desenvolvimento da criança, desde suas primeiras 

vivências no ambiente familiar, contudo isto uma total importância na personalidade 

da criança, sendo assim a figura parentais são fundamentais, quando uma criança 

não encontra um modelo de identificação, com estas ausências de afeto, rejeição ou 

abandono, possivelmente a mesma apresentara falhas em seu desenvolvimento 

psicológico. 

O art. 1.638, inciso II do Código Civil (CC) contemplou tal obrigação de 

amparo nas relações afetivas parentais, senão vejamos a redação do dispositivo: 

“Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que deixar filho em 

abandono”. 

O direito desta obrigação de afeto, implica os deveres reparatórios com 

amparo na reponsabilidade civil, abandono afetivo, gera sequelas que compromete 

o desenvolvimento psicológico da formação de personalidade de cada indivíduo. 

O dano existencial apresenta um obstáculo, visto que cada indivíduo reage 

de forma distinta, ou seja, cada pessoa agirá de forma própria, única, cabendo ao 

julgador verificar, em cada caso concreto, com o auxílio de peritos para trazer 

assistências à formação de seu entendimento, porquanto não se faz apropriado que 

o genitor responda por todos e quaisquer danos sofridos na vida daquele que foi 

abandonado afetivamente. Ou seja, faz-se necessária uma ligação entre a conduta 
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omissiva do genitor e os danos para os quais se pleiteia indenização (Trombetta e 

Bertotti, 2015). 

 

4.1 RESPONSABILIDADE CIVIL POR ABANDONO AFETIVO 

A responsabilidade civil por abandono afetivo ocorre quando há 

comprovação de conduta negligente que resulte em prejuízos psicológicos e 

emocionais para a vítima. Nesse contexto, é possível buscar reparação por meio de 

ações judiciais, exigindo compensação financeira pelo dano moral sofrido. A 

jurisprudência tem reconhecido a legitimidade dessas demandas, estabelecendo 

parâmetros para a responsabilização dos pais ou responsáveis, de acordo com o 

princípio da dignidade da pessoa humana. 

Por outro lado, é fundamental ressaltar que os casos de responsabilidade 

civil por abandono afetivo precisam ser analisados minuciosamente, levando em 

consideração as especificidades de cada situação e a garantia de proteção aos 

direitos fundamentais das pessoas envolvidas. Além disso, a questão da afetividade 

e do cuidado com a saúde mental deve ser levada em consideração ao avaliar tais 

casos, visando o bem-estar e a integridade psicológica das partes afetadas. 

É importante que a justiça esteja atenta a essas questões, assegurando que 

as decisões judiciais reflitam um equilíbrio adequado entre a responsabilização e a 

proteção dos direitos dos envolvidos. 

No entanto, é importante ressaltar que embora a justiça busque compensar 

os danos sofridos, a reparação financeira por si só não é capaz de reverter 

completamente as consequências do abandono afetivo, sendo necessário promover 

cuidados psicológicos e emocionais adequados para a vítima, de forma a garantir 

uma recuperação efetiva e satisfatória. A negligência que resulta em prejuízos 

psicológicos e emocionais para a vítima pode levar a consequências duradouras e 

impactantes em sua vida, afetando sua saúde mental e bem-estar. Por esse motivo, 

a responsabilização por abandono afetivo é uma questão de extrema importância, 

que deve ser abordada de maneira cuidadosa e sensível, levando em consideração 

o sofrimento da vítima e a necessidade de reparação adequada. 

Em casos de abandono afetivo, as ações judiciais podem ser uma 

ferramenta para buscar justiça e compensação pelos danos sofridos, promovendo a 
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responsabilização dos pais ou responsáveis que negligenciaram seu dever de 

cuidado e afeto. 

Para alegar abandono afetivo em um processo legal, é necessário 

apresentar evidências que confirmem o descumprimento das obrigações emocionais 

e de cuidado por parte do genitor. Isso inclui provar a relação de parentesco entre o 

pai (ou mãe) e o filho e demonstrar que houve abandono afetivo. Como aponta a 

Apelação Cível n. 0005160-89.2015.8.16.0056, do Tribunal de Justiça do Paraná, 

“há necessidade de prova inequívoca de abandono afetivo – com a produção de 

estudo psicossocial que demonstre o comprometimento havido na esfera 

extrapatrimonial da vítima”. 

Além de demonstrar o abandono, é essencial apresentar provas dos danos 

emocionais sofridos pela criança ou adolescente devido à ausência paterna. Esses 

danos podem incluir traumas psicológicos, sofrimento emocional e prejuízos à saúde 

mental. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou recentemente 

uma indenização por danos morais de R$ 30 mil em um caso de abandono afetivo, 

considerando as graves consequências psicológicas sofridas pela filha devido ao 

rompimento abrupto da relação com o pai. 

Todavia, é crucial que tais casos sejam tratados com empatia e compaixão, 

visando o restabelecimento do equilíbrio emocional e psicológico da vítima, além de 

garantir a proteção de seus direitos fundamentais. 

 

4.2 GUARDA COMPARTILHADA E ABANDONO AFETIVO 

A guarda compartilhada é uma modalidade que visa assegurar o convívio 

equilibrado dos filhos com ambos os genitores, mesmo em casos de separação. No 

contexto do abandono afetivo, a guarda compartilhada pode ser uma medida 

adequada para garantir a continuidade do relacionamento parental, minimizando os 

impactos da negligência afetiva. 

Dessa forma, o entendimento jurídico tem se voltado para a promoção do 

bem-estar da criança, priorizando sua convivência saudável com ambos os pais, 

independentemente das circunstâncias que levaram ao abandono afetivo. A partilha 

da guarda permite que os pais compartilhem não apenas as responsabilidades, mas 

também as alegrias e desafios da criação dos filhos. Isso pode ser especialmente 
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importante para manter a estabilidade emocional das crianças e proporcionar-lhes 

um ambiente familiar seguro e amoroso. 

Além disso, ao incentivar a participação ativa de ambos os genitores na vida 

dos filhos, a guarda compartilhada pode contribuir para a formação de vínculos mais 

fortes e duradouros entre pais e filhos. Portanto, é fundamental que as decisões 

judiciais levem em consideração o melhor interesse da criança, buscando sempre 

garantir a preservação do seu direito fundamental de conviver com ambos os pais, 

independentemente das dificuldades enfrentadas pela família. Importante ressaltar 

que a guarda compartilhada deve ser estabelecida levando em consideração as 

necessidades específicas de cada criança e que a cooperação entre os pais é 

essencial para o sucesso desse arranjo. 

Sendo assim, cabe aos pais priorizarem a colaboração mútua em prol do 

desenvolvimento saudável e feliz de seus filhos. 

 

O contato constante e equilibrado com ambos os pais é essencial para a 

criança se sentir amada, valorizada e segura. Portanto, a guarda compartilhada pode 

oferecer um ambiente estável e de afeto, promovendo o desenvolvimento emocional 

saudável dos filhos, mesmo em situações de separação. 

Além disso, a participação ativa de ambos os genitores na formação e 

cuidado das crianças pode proporcionar um suporte emocional e educacional mais 

completo e personalizado. A criança terá a oportunidade de estabelecer vínculos 

profundos e significativos com ambos os pais, fortalecendo sua autoestima e 

segurança emocional. 

Por meio da guarda compartilhada, é possível garantir que a criança se sinta 

amparada e protegida, independentemente das circunstâncias familiares. Sendo 

essencial que o sistema jurídico reconheça a importância desse arranjo na promoção 

do bem-estar infantil, buscando sempre favorecer o convívio saudável e equilibrado 

com ambos os genitores. 

No entanto, é importante ressaltar que a guarda compartilhada deve ser 

estabelecida levando em consideração as particularidades de cada família e criança, 

garantindo que as necessidades individuais sejam atendidas de forma adequada.  
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Por fim, é fundamental que os pais estejam dispostos a cooperação mútua 

e ao diálogo na criação dos filhos, garantindo o sucesso e a eficácia desse arranjo 

familiar. 
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5 CONSEQUÊNCIAS JURÍDICA DO ABANDONO AFETIVO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Até então, não existe lei específica que regulamenta sobre o abandono 

afetivo, mas temos vários dispositivos que podem ser utilizados como base legal 

fundamentando as ocorrências, caracterizando abandono qualquer violação destas 

leis, quais sejam:  Art. 227 da Constituição Federal; Art.4º do Estatuto da Criança e 

do Adolescente; Art. 1.634 do Código Civil.  

Como viabilidade possível, por assim dizer, o filho abandonado busca 

judicialmente a indenização pelas consequências sofridas diante do abandono, 

considerando-se que seu responsável se absteve de cumprir com seu dever de 

educar, criar e cuidar devidamente de seu filho. Nessa perspectiva, a negação do 

afeto é vista como uma agressão à lei, considerando-se que a falta de amor de pai 

para filho desrespeita não somente a função de ordem moral, mas também – e 

principalmente – funções de ordem legal, pois “criar e cuidar são ações que se 

completam” (Alves, 2013). 

    A Constituição Federal (art. 227), prevê como dever do Estado, da Família 

e da Sociedade: 

 

Art. 227 - Assegurar à criança ou adolescente, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão”. 

    

   O art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, por meio da Lei nº 

8.069/90, assegura: 

 

Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
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referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária”. 

 

No âmbito jurídico, este fenômeno é frequentemente associado à violação 

dos direitos da criança e do adolescente de receber cuidados adequados de seus 

pais ou responsáveis. A legislação brasileira tem reconhecido cada vez mais a 

importância do vínculo afetivo na formação integral da criança e do adolescente, 

como comprova o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 4º 

(Brasil, 1990). 

 Em termos práticos, os tribunais têm atribuído indenizações por danos 

morais em casos de abandono afetivo comprovado. Isto reflete uma mudança na 

compreensão tradicional dos direitos parentais e obrigações, incorporando a 

necessidade de fornecer não apenas suporte material, mas também emocional 

(Rocha; Silva, 2019). É importante notar que estas decisões não são unânimes: 

enquanto alguns juízes consideram que o dano moral decorrente do abandono 

afetivo é indenizável, outros argumentam que a obrigação parental de amar não pode 

ser imposta juridicamente (Santos; Gonçalves, 2016). 

 

5.1 PAGAMENTO DE PENSÃO E ABANDONO AFETIVO 

No que tange ao pagamento de pensão e a situação do abandono afetivo, 

temos a seguinte previsão legal do Código Civil: 

 
Art. 1694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos 
outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com 
a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua 
educação. § 1º Os alimentos devem ser fixados na proporção das 
necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada. 
 

Abandonar afetivamente seus filhos, tratar com rejeição e frieza, nos traz o 

seguinte questionamento: o que leva os pais a abandonarem seus filhos? Essas 

discussões são levadas aos tribunais com frequência, sendo um assunto um tanto 

quanto delicado, pois não há como obrigá-los a amar, muitos buscam a justiça nem 

pelo valor indenizatório e pelo reconhecimento do abandono. 

Todavia, leciona o Código Civil sobre a condição da guarda que: 

 
Art. 1.584. [...] §5º Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob 
a guarda do pai ou da mãe, deferirá a guarda a pessoa que revele 
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compatibilidade com a natureza da medida, considerados, de preferência, 
o grau de parentesco e as relações de afinidade e afetividade. 
 

Uma crença comum entre os cidadãos, sobre o pagamento de pensão anular 

o risco do abando afetivo, pensão é de natureza alimentar, estritamente obrigatória, 

não condiz a equiparação de anulação com a relação de afetividade, assim vice e 

versa, quando a criança tem uma ótima relação, mas não paga pensão. Se a 

paternidade é exercida de forma negligenciada, desidiosa ao interesse da criança e 

dela causar traumas e cabível uma indenização por danos morais. 

O envio pontual da pensão alimentícia não encerra o cumprimento das 

obrigações de pai ou mãe. A convivência e assistência moral são deveres de ambos 

os pais, não importa a distância. Filhos podem requerer danos morais contra seu 

genitor caso ele não cumpra seu papel. Na justificação do projeto foi esclarecido que 

“a pensão alimentícia não esgota os deveres dos pais em relação a seus filhos. Os 

cuidados devidos às crianças e adolescentes compreendem atenção, presença e 

orientação” (Senador licenciado Marcelo Crivella). 

Para tanto, entende-se que afeto consiste em um elemento básico da 

afetividade, sendo esta, de acordo com Aurélio (1994) definida como: “Conjunto de 

fenômenos psíquicos que se manifestam sob a forma de emoções, sentimentos e 

paixões, acompanhados sempre da impressão de dor ou prazer, de satisfação ou 

insatisfação, de alegria ou tristeza”. 

O abandono afetivo, embora seja um tema complexo e sensível, tem sido 

objeto de vários estudos jurídicos nos últimos anos. Segundo Santos (2018), a 

discussão sobre as consequências do abandono afetivo no âmbito jurídico é 

fundamental para entender o papel do Direito na reparação dos danos causados aos 

indivíduos.  

De acordo com Oliveira (2017), o abandono afetivo é considerado uma forma 

de negligência parental que pode levar a sérias consequências psicológicas e 

emocionais para as crianças. Isso também levanta questões legais importantes 

sobre a responsabilidade dos pais. 

No entanto, como ressalta Barros (2019), a legislação brasileira ainda não 

reconhece explicitamente o abandono afetivo como uma forma de negligência 

parental. A doutrina jurídica tem se dividido em relação à possibilidade de 

indenização por danos morais decorrentes do abandono afetivo.  
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Conforme apontam Silva e Gomes (2020), alguns juristas argumentam que 

o dano moral pode ser configurado em casos de abandono afetivo, enquanto outros 

defendem que essa questão envolve aspectos subjetivos e imateriais que não podem 

ser compensados financeiramente. A jurisprudência brasileira também tem evoluído 

nesse sentido. 

 Segundo Rios (2021), alguns tribunais têm reconhecido o direito à 

indenização por danos morais decorrentes do abandono afetivo, enquanto outros 

têm negado esse direito com base em argumentos como a impossibilidade de obrigar 

alguém a amar ou a falta de previsão legal expressa. 

 O abandono afetivo tem consequências jurídicas sérias, principalmente 

quando se trata de crianças e adolescentes. 

Segundo Farias (2018), a negligência nesse aspecto pode ser caracterizada 

como uma forma de violência psicológica, que pode ter impactos significativos no 

desenvolvimento emocional e psicológico do indivíduo. 

Esta forma de violência está inserida no contexto do Direito da Família, 

sendo que a jurisprudência brasileira tem se posicionado no sentido de 

responsabilizar os pais pelo abandono afetivo. 

De acordo com Silva e Santos (2020), o abandono afetivo é um tema que 

tem ganhado destaque nas discussões jurídicas e sociais nos últimos anos. Isso 

ocorre porque as consequências deste tipo de abandono são graves e podem 

resultar em danos emocionais irreparáveis para a criança ou adolescente envolvido. 

 A lei brasileira prevê mecanismos para proteger as crianças e adolescentes 

dessas situações, como a possibilidade de indenização por danos morais em casos 

extremos. 

Ainda segundo Silva e Santos (2020), a jurisprudência brasileira tem 

evoluído no sentido de reconhecer o direito à convivência familiar como um direito 

fundamental da criança e do adolescente. 

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já reconheceu em diversas 

decisões a possibilidade de indenização por danos morais em casos de abandono 

afetivo. Em relação à legislação internacional, Rocha (2019) destaca que vários 

países reconhecem o direito à convivência familiar como um direito humano 

fundamental, protegido por convenções internacionais. 
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Assim, o abandono afetivo pode ser considerado uma violação desses 

direitos, com consequências jurídicas sérias. 

Por fim, é importante destacar que o reconhecimento das consequências 

jurídicas do abandono afetivo é um passo importante para a proteção da criança e 

do adolescente. 

 No entanto, conforme aponta Lima (2020), é necessário também investir em 

políticas públicas de prevenção e combate a essa forma de violência, para garantir 

o pleno desenvolvimento dos indivíduos.  

O abandono afetivo, apesar de ser uma problemática social, também tem 

obtido destaque no âmbito jurídico. 

 De acordo com Tavares (2020), o abandono afetivo pode ser entendido 

como a ausência de cuidado e proteção dos pais para com os filhos, culminando em 

danos emocionais e psicológicos.  

Este é um fenômeno que tem sido discutido na esfera jurídica, 

principalmente no que tange à possibilidade de responsabilização civil dos genitores 

por danos morais decorrentes deste abandono.  

Segundo Serra (2019), a legislação brasileira já prevê algumas 

consequências jurídicas para o abandono afetivo. 

 O artigo 229 da Constituição Federal estabelece que "os pais têm o dever 

de assistir, criar e educar os filhos menores". Logo, a negligência desses deveres 

pode acarretar sanções legais. 

De acordo com Lemos (2018), a jurisprudência brasileira tem reconhecido o 

dano moral resultante do abandono afetivo como passível de indenização. No 

entanto, esta é uma questão ainda controversa no meio jurídico, pois existe um 

conflito entre o direito à indenização por danos morais e o princípio da liberdade 

individual.  

Para Moreira (2017), esse debate se configura em torno das discussões 

acerca das consequências jurídicas do abandono afetivo. A autora defende que se 

deve buscar um equilíbrio entre a necessidade de proteger os filhos contra o 

abandono afetivo e a liberdade dos pais em exercerem seus direitos individuais.  

Em conclusão, o abandono afetivo é uma problemática que transcende a 

esfera social e adentra no campo jurídico. 
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 As consequências dessa prática, como os danos morais, têm sido objeto de 

discussão na jurisprudência brasileira.  

No entanto, ainda há muitas incertezas e debates sobre a questão. Os 

resultados obtidos deste estudo indicam que o abandono afetivo tem consequências 

significativas no ambiente jurídico, especialmente no que diz respeito aos direitos da 

criança e do adolescente. Há uma crescente conscientização em torno da existência 

do abandono afetivo e de suas implicações legais, o que tem levado a um aumento 

nos casos judiciais relacionados a este tema (Rocha; Silva, 2019). 
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6 NEGLIGÊNCIA PARENTAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

A negligência parental é a ausência de cuidados dos pais, muitas crianças 

são afetadas por este problema da sociedade, um abuso mascarado pela aparente 

ausência de violência física, onde são desenvolvidos danos emocionais e 

psicológicos, acarretando problemas futuros na vida pessoal e profissional.  

O abandono afetivo é uma forma de negligência parental que pode ter 

consequências prejudiciais para o desenvolvimento emocional e psicológico das 

crianças (Santos; Gonçalves, 2016) 

 A omissão de cuidados essenciais e básicos de uma criança ou 

adolescentes, elas se manifestam de diversas formas, as vezes muitas não 

relatam, mas basta observar em detalhes como uma má alimentação, saúde, 

educação e o afeto. 

É importante observar os sinais, pois ela pode ocorrer em qualquer contexto 

familiar, independente de classe social, ela não se restringe a famílias de baixa ou 

problemas socioeconômicos. 

 

6.1 SINAIS DE NEGLIGÊNCIA PARENTAL 

É crucial compreender que a negligência parental não se restringe a famílias 

de baixa renda ou com problemas socioeconômicos. Ela pode ocorrer em qualquer 

contexto familiar, independente de classe social, raça ou religião. Vejamos alguns 

sinais de que a criança está sendo negligenciada pelos pais: 

• Necessidades básicas: A falta de cuidados básico como, roupas sujas 

e inadequadas, sinais de desnutrição 



27 
 
 

  

• Desenvolvimento emocional: A negligência afeta o emocional e social, 

podendo desenvolver falhas no aprendizado e interação social. 

Desenvolver traumas, gerando comportamentos autodestrutivos. 

• Cuidados supervisionados: Quando não tem cuidados 

supervisionados a criança fica exposta ao perigo, acidentes 

domésticos, abuso sexual ou envolvendo com o mundo do crime. 

• Problemas de saúde: A criança negligenciada pode desenvolver 

doenças e problemas de saúde. 

A criança e o adolescente precisam de apoio emocional, pois parte do seu 

caráter é formado na infância, precisa de um ambiente de amor, seguro e estável. 

Ainda assim, a crescente conscientização sobre os efeitos prejudiciais do 

abandono afetivo representa um avanço na proteção dos direitos das crianças e 

adolescentes. Futuras pesquisas devem continuar a explorar este tema, a fim de 

contribuir para o desenvolvimento de estratégias legais mais eficazes para lidar com 

o abandono afetivo. A relevância dos resultados obtidos neste estudo é inegável, 

especialmente ao considerar a complexidade dos efeitos do abandono afetivo no 

âmbito jurídico. 

A literatura revisada anteriormente (Pereira, 2016; Silva, 2017) nos auxiliou 

a entender melhor o cenário atual da questão e a identificar os principais pontos de 

discussão. No entanto, nossos achados ampliaram o conhecimento existente ao 

explorar mais profundamente as consequências jurídicas do abandono afetivo. Em 

primeiro lugar, nossos resultados confirmam a posição de Pereira (2016), que 

argumenta que o abandono afetivo é uma forma de violação dos direitos 

fundamentais da criança. De acordo com nosso estudo, os danos causados por essa 

forma de negligência são extensos e podem levar a problemas psicológicos e 

emocionais significativos na vítima. Com base nisso, sustentamos que o 

reconhecimento jurídico do abandono afetivo é crucial para proteger os direitos das 

crianças.  

Além disso, nossos achados complementam a pesquisa de Silva (2017), que 

sugere que as consequências legais do abandono afetivo ainda são pouco claras na 

legislação brasileira. Descobrimos que embora existam dispositivos legais que 

tratam da questão indiretamente, falta uma legislação específica e clara sobre o 
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assunto. Isso dificulta não apenas a aplicação correta da lei pelos profissionais 

jurídicos, mas também impede sua eficácia como mecanismo dissuasório. 

Um aspecto interessante que surgiu de desta pesquisa é a discussão sobre 

a possibilidade de compensação financeira em casos de abandono afetivo. Este é 

um tema polêmico na literatura (Santos, 2019; Gomes, 2020), e nossos resultados 

indicam que deve ser tratado com cautela. Embora seja importante garantir justiça 

para as vítimas, a compensação monetária pode não ser a solução mais adequada 

para lidar com as consequências do abandono afetivo.  

Os resultados obtidos neste estudo indicam que o abandono afetivo tem um 

impacto significativo no âmbito jurídico, com implicações para a legislação e os 

direitos dos indivíduos. De acordo com a literatura revisada, o abandono afetivo é 

uma forma de negligência que pode causar danos psicológicos e emocionais graves 

(Silva & Costa, 2019). Este estudo apoia estas descobertas, sugerindo que a falta de 

reconhecimento jurídico do abandono afetivo pode perpetuar esses danos. 

As consequências do abandono afetivo podem ser duradouras e prejudiciais. 

Segundo Santos et al. (2020), crianças que experimentam abandono afetivo podem 

desenvolver problemas comportamentais e emocionais que persistem até a idade 

adulta. Isto é corroborado pelos resultados deste estudo, onde foi observado um 

aumento na incidência de problemas de saúde mental em indivíduos que relataram 

experiências de abandono afetivo. 

Em termos de implicações jurídicas, este estudo indica uma necessidade 

urgente de reforma legal. De acordo com Farias & Rosenvald (2018), o sistema 

jurídico atual não reconhece adequadamente o impacto do abandono afetivo. 
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7 ASPECTOS PSICOLÓGICOS E SOCIAIS DO ABANDONO AFETIVO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para fim de conhecimento, o abandono afetivo pode ter um impacto muito 

significativo nas vidas das vítimas, afetando tanto sua saúde mental quanto sua 

capacidade de desenvolver relacionamentos saudáveis. No aspecto psicológico, as 

vítimas podem apresentar um aumento significativo nos sintomas de ansiedade e 

depressão, além de sofrerem com uma baixa autoestima e encontrar dificuldades 

para estabelecer laços afetivos saudáveis, como resultado da ausência de afeto e 

cuidado por parte dos pais. No que diz respeito aos aspectos sociais, o abandono 

afetivo pode ter um impacto extremamente negativo na capacidade das vítimas se 

integrarem socialmente, formarem laços afetivos e desenvolverem relacionamentos 

interpessoais saudáveis. Isso pode resultar em um isolamento e dificuldades 

significativas na interação com os outros. 

Os impactos psicológicos do abandono afetivo nas vítimas podem se 

manifestar de diversas formas, incluindo o sentimento de rejeição, a dificuldade de 

confiar em outras pessoas, a busca constante por aprovação e a sensação de vazio 

emocional. Além disso, as vítimas podem apresentar dificuldades no 

estabelecimento de relacionamentos afetivos saudáveis, impactando sua vida adulta 

e seus relacionamentos interpessoais. Estes impactos podem levar a problemas de 

autoestima, ansiedade e depressão, o que pode afetar significativamente a 

qualidade de vida das vítimas a longo prazo. É importante buscar apoio psicológico 

e emocional para lidar com esses impactos e trabalhar na superação do abandono 

afetivo. Eles podem também levar a crises de identidade, sentimentos de 

inadequação e desconfiança em relacionamentos futuros, tornando essencial o 

suporte profissional e o desenvolvimento de estratégias de enfrentamento para a 

recuperação emocional e psicológica. A compreensão e validação dos sentimentos 
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experimentados pelas vítimas são essenciais para a cura e o crescimento pessoal, 

proporcionando um caminho para a reconstrução da autoestima e a confiança nas 

relações interpessoais. É fundamental reconhecer e abordar os impactos do 

abandono afetivo para promover a cura e a resiliência emocional das vítimas. 

As repercussões sociais do abandono afetivo podem se refletir na vida das 

vítimas, influenciando sua capacidade de estabelecer vínculos afetivos saudáveis, 

assim como sua autoestima e autoconfiança. Além disso, o abandono afetivo pode 

impactar a inserção social das vítimas, dificultando a construção de redes de apoio 

e relacionamentos interpessoais estáveis, afetando, consequentemente, sua 

qualidade de vida e bem-estar emocional. A falta de afeto pode causar danos 

psicológicos profundos, levando a sentimentos de solidão, tristeza e desamparo. 

Todos esses aspectos tornam evidente a importância do cuidado emocional e do 

apoio afetivo para o desenvolvimento saudável das pessoas. A ausência de vínculos 

emocionais pode resultar em problemas de saúde mental, como ansiedade e 

depressão, impactando negativamente a vida das vítimas a longo prazo. Por isso, é 

crucial que a sociedade como um todo reconheça a gravidade do abandono afetivo 

e trabalhe para fornecer o suporte necessário para aqueles que sofrem com suas 

consequências. Devemos promover a empatia e a compaixão, buscando formas de 

prevenir e lidar com o abandono afetivo, a fim de promover um ambiente 

emocionalmente saudável para todos os indivíduos.  
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8 CONCLUSÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Após extensa pesquisa e análise no decorrer deste trabalho de conclusão 

de curso, foi possível compreender a profundidade e as implicações do abandono 

afetivo no âmbito jurídico. Constatou-se que o abandono afetivo é uma realidade que 

atinge muitas crianças e adolescentes, deixando marcas profundas em seu 

desenvolvimento psicossocial. 

A legislação brasileira prevê a punição para o abandono material, mas ainda 

há um grande desafio quando se trata do abandono afetivo. Ainda assim, a 

jurisprudência vem evoluindo nesse sentido e já existem decisões que reconhecem 

o direito à indenização por danos morais em casos de abandono afetivo. 

Este estudo contribui para ampliar a discussão sobre o tema e reforça a 

necessidade de políticas públicas que garantam os direitos das crianças e 

adolescentes ao afeto. Também evidencia a importância da conscientização dos pais 

sobre suas responsabilidades emocionais para com seus filhos. 

A análise bibliográfica e a jurisprudência revelam um crescente 

reconhecimento do dano moral decorrente do abandono afetivo. Julgamentos 

recentes têm confirmado essa tendência, destacando que o abandono afetivo é 

capaz de gerar danos morais indenizáveis. No entanto, enfrentamos desafios na 

quantificação subjetiva desses danos, o que dificulta a definição de compensações 

adequadas para as vítimas. 

No contexto jurídico brasileiro, embora não exista legislação específica sobre 

o abandono afetivo, podemos recorrer a dispositivos legais relevantes. O Código Civil 

de 2002, a Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) são 

fontes importantes para compreender essa questão. O ECA, em especial, estabelece 
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direitos fundamentais das crianças e adolescentes, incluindo o direito à convivência 

familiar e à proteção contra o abandono afetivo. 

A atuação do Estado é crucial na prevenção do abandono afetivo. Políticas 

públicas devem ser desenvolvidas para garantir a promoção desses direitos e a 

eficácia na prevenção dessa conduta prejudicial. A lacuna na legislação atual pode 

perpetuar a negligência emocional e seus danos associados. Portanto, é imperativo 

reconhecer o abandono afetivo como uma forma legítima de negligência, protegendo 

os indivíduos e promovendo seu bem-estar emocional5. 

Em suma, o estudo sobre as consequências jurídicas do abandono afetivo é 

relevante tanto para a academia quanto para a prática jurídica. Os resultados 

reforçam a necessidade de reformas legais que abordem essa questão de maneira 

mais abrangente e eficaz, garantindo a proteção dos direitos das crianças e 

adolescentes no Brasil. 

Como aponta Silva (2020), "a quantificação do dano moral é uma tarefa 

complexa e subjetiva", o que gera dificuldades no momento de estabelecer uma 

compensação adequada para as vítimas de abandono afetivo. 

O reconhecimento do abandono afetivo como uma forma legítima de 

negligência é crítico para proteger os direitos dos indivíduos e promover seu bem-

estar emocional (Dias & Assis, 2021). Os resultados deste estudo reforçam a 

necessidade de maior celeridade na legislação cível e penal, que reconheça e 

aborde o abandono afetivo. 
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